
LEI COMPLEMENTAR N.º 594
DE 10 DE JANEIRO DE 2007.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXTINGUIR A COMPANHIA SANTISTA DE TRANSPORTES COLETIVOS (CSTC) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 594
Art. 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir a COMPANHIA SANTISTA DE TRANSPORTES COLETIVOS (CSTC), constituída por meio da Lei Municipal n.º 4.013, de 15 de março de 1976.

Art. 2.º - A Prefeitura Municipal de Santos sucederá a CSTC nos direitos e nas obrigações decorrentes de lei, ato administrativo ou contrato, responsabilizando-se por quaisquer pagamentos provenientes de débitos perante terceiros.






Art. 3.° - Os bens imóveis, o acervo de bens móveis, utensílios, máquinas, maquinários, veículos, equipamentos, ferramental, aparelhos, saldo de materiais eventualmente existentes em estoque no almoxarifado e demais direitos e obrigações da CSTC, após inventário, serão incorporados ao patrimônio do Município de Santos.

Art. 4.° - A transmissão dos bens imóveis da CSTC à Prefeitura Municipal de Santos será efetuada perante os Cartórios de Registro de Imóveis competentes, mediante registro à margem das respectivas matrículas.

Art. 5.° - Enquanto não for decretada a extinção da empresa, a Diretoria da CSTC fica autorizada a implantar um Plano de Demissão Voluntária (PDV), por prazo determinado, destinado aos funcionários que, por opção, desejem rescindir os seus vínculos trabalhistas com a empresa.
Parágrafo único.  Para custear o plano de demissão voluntária descrito no “caput” deste artigo a Prefeitura Municipal de Santos destinará à CSTC a quantia de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).

Art. 6.º - Ficam transferidos à Prefeitura Municipal de Santos os contratos de trabalho dos empregados ativos integrantes do quadro de pessoal da CSTC, que comporão quadro em extinção.

Parágrafo único – Os empregados de que trata o “caput” deste artigo poderão ser cedidos para prestar serviços a outros órgãos e empresas da Administração Pública Municipal.

Art. 7.º - Os empregados de que trata o “caput” do artigo 6º desta lei complementar terão incorporados ao vencimento-base dos cargos em extinção, a gratificação de função e a gratificação de férias na base de 2/3 do salário nominal, para fins de ajuste na carreira do Quadro Especial em Extinção.
Art. 8.º - Ficam extintos todos os cargos de confiança existentes no quadro de pessoal da CSTC.

Art. 9.º Fica o Poder Executivo autorizado a consignar, anualmente, dotação orçamentária própria para atender as despesas decorrentes da execução desta lei complementar.

Art. 10 - Deverá ser constituída uma Comissão composta de 3 (três) representantes dos empregados mencionados no “caput” do artigo 6º desta lei complementar, para acompanhamento do Plano de Demissão Voluntária – PDV bem como a transição para o Quadro Especial em Extinção.

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n.º 4.013, de 15 de março de 1.976, e a Lei Complementar n.º 341, de 1º de julho de 1.999.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 10 de janeiro de 2007.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 10 de janeiro de 2007.
                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                            Chefe do Departamento
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